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RESUMO

Diversas foram as modificações legislativas no que tange
ao cabimento do recurso extraordinário, entre as quais a
introdução do instituto da repercussão geral e a súmula
vinculante, que traduzem a dimensão coletiva atingida pelo
processo, na verificação e manutenção da força normativa da
Constituição. Devido a esta importância, que repercute na
sociedade como um todo, discute-se o papel do Senado Federal
em sede de controle difuso de constitucionalidade.
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ABSTRACT

Several were the legal modifications concerning the
relevance of the extraordinary remedy, among such the
introduction of the repercussion institute generates and the
Summary binding, which translate the colective dimmension
reached by the lawsuit, in verifying and maintaining the normative
force of the Constitution. Due to this importance, which repercutes
in the society as a whole, the role of the Federal Senate in seat of
difused constitutionallity control is discussed.
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Introdução

Sabe-se que a função principal do Supremo Tribunal Federal
é a de ser guardião da Constituição, conforme dispõe expressa-
mente o artigo 102, caput, da Constituição Federal de 1988. Nes-
te sentido, detém a competência de interpretar as normas consti-
tucionais, no sentido de manter incólume a sua superioridade e
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força normativa (CUNHA JUNIOR, 2007, p. 37). Tais ideias decor-
rem da supremacia constitucional segundo a qual “logra-se afir-
mar a obrigatoriedade do texto constitucional e a ineficácia de
todo e qualquer ato normativo contraveniente” (BRANCO; COE-
LHO; MENDES, 2007, p. 951.

O recurso extraordinário é um dos instrumentos processuais
previstos no ordenamento jurídico brasileiro utilizados para fins
de garantir a manutenção da mencionada função do Supremo Tri-
bunal Federal, com a finalidade de corrigir eventuais inconsti-
tucionalidades de normas submetidas a controle junto ao Supre-
mo Tribunal Federal, na modalidade difusa.

O recurso extraordinário, segundo palavras de Didier Junior e
Cunha (2007, p. 260), é o instrumento no qual “a Corte suprema
rejulga decisões proferidas, em última ou única instância, que te-
nham violado dispositivo da Constituição Federal”.

Portanto, percebe-se pela literalidade do que dispõe o arti-
go 103, inciso III, da Constituição de 1988, que o recurso extra-
ordinário é um importante instrumento para fins de controle de
constitucionalidade, na medida em que possibilita ao Supremo
Tribunal Federal, além de corrigir a ofensa a dispositivos consti-
tucionais, cuidar da uniformização do entendimento
jurisprudencial em âmbito nacional quanto às interpretações de
normas constitucionais (DIDIER JUNIOR; CUNHA, 2007, p. 260).

Para melhor efetividade deste instrumento, consentânea com
as modificações legislativas no processo civil brasileiro nos últimos
cinco anos, surgiu a exigência do requisito, para o cabimento do
recurso extraordinário, chamado de repercussão geral, sendo de-
fendido por alguns estudiosos que mencionado instrumento recursal
passa a servir também ao controle abstrato de constitucionalidade,
afastando-se do tradicional vínculo com a via difusa.

A repercussão geral surgiu no ordenamento jurídico pátrio com
a Emenda Constitucional número 45/2004, como hipótese a ser pre-
enchida para cabimento do recurso extraordinário, caracterizando
ainda mais a natureza objetiva que passa a ser dada ao processo
inter partes.

Na esteira desse raciocínio, no que se refere ao recurso extra-
ordinário, no caso de sua objetivação, os efeitos têm sido conside-
rados abrangentes, ou seja, além das partes envolvidas, cujas
consequências passam a ser vinculadas com a ideia de democrati-
zação do rito.

Nesse sentido, a decretação de inconstitucionalidade que, em
sede de recurso extraordinário, tradicionalmente, tinha como
consequência o envio da decisão ao Senado Federal, para que so-
mente este pudesse determinar a suspensão da execução do ato
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reputado inconstitucional em nível abrangente, passa a ter eficá-
cia erga omnes à decisão proferida pela Suprema Corte, de manei-
ra individualizada, no que tange ao processo subjetivo.

A ideia de que “o ato do Senado tinha o condão de outorgar
eficácia ampla à decisão judicial, vinculativa, inicialmente apenas
para os litigantes” (BRANCO; COELHO; MENDES, 2007, p. 1028) se
transmuda para o ensinamento profícuo de Branco, Coelho e Men-
des (2007, p. 1028):

A exigência de que a eficácia geral da declaração de
inconstitucionalidade proferida pelo Supremo Tribunal
Federal em casos concretos dependa de decisão do Se-
nado Federal [...], perdeu parte do seu significado com a
ampliação do controle abstrato de normas, sofrendo
mesmo um processo de obsolescência. [...] a única res-
posta plausível nos leva a acreditar que o instituto da
suspensão pelo Senado assenta-se hoje em razão exclu-
sivamente histórica.

Verifica-se que aquele entendimento se mostra contrário ao
que está atualmente sendo defendido por parte da doutrina e da
jurisprudência no sentido de atribuir nova roupagem às atribui-
ções do Senado Federal no que se refere aos termos do artigo 52,
inciso X, da Constituição Federal de 1988 (BRANCO; COELHO; MEN-
DES, 2007, p. 1028):

A suspensão de execução da lei pelo Senado tal como
vinha sendo entendida até aqui, releva-se completa-
mente inútil, caso se entenda que tem outra função
que não a de atribuir publicidade à decisão [...] a fór-
mula relativa à suspensão de execução da lei pelo Se-
nado federal há de ser simples efeito de publicidade.
Dessa forma, se o Supremo Tribunal, em sede de con-
trole incidental, chegar à conclusão de modo definitivo
de que a lei é inconstitucional, essa decisão terá efei-
tos gerais, fazendo-se comunicação ao Senado federal
para que publique a decisão no Diário do Congresso.
Tal como assente, não é (mais) a decisão do Senado
que confere eficácia geral ao julgamento do Supremo.
A própria decisão da Corte contém essa força
normativa. [...] a não publicação não terá o condão de
impedir que a decisão do Supremo assuma a sua real
eficácia.

Em face do exposto, o presente trabalho tem como finalidade
mostrar justamente a evolução do papel do Senado Federal no
controle difuso de constitucionalidade tendo em vista as mudan-
ças trazidas pelo processo constitucional, mormente pela atribui-
ção da característica da objetivação dada ao recurso extraordiná-
rio, entre outras.
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1 O recurso extraordinário e o controle difuso de
constitucionalidade no Brasil

1.1 Supremacia constitucional, controle de
constitucionalidade e controle difuso de
constitucionalidade no Brasil

Balizada doutrina (VAN HOLTHE, 2007, p. 137) considera:

a supremacia da Constituição é uma conseqüência dire-
ta da rigidez constitucional, uma vez que, ao exigir um
procedimento especial e mais dificultoso para modifica-
ção da Carta Magna, a rigidez acaba protegendo o tex-
to constitucional da legislação ordinária, tornando-o hi-
erarquicamente superior e conferindo-lhe a suprema-
cia no sentido formal ou jurídico.

Para tanto, seria necessário esclarecer que tal entendimento
decorre da ideia de que “as constituições escritas são apanágio do
Estado Moderno” e que “a Constituição escrita não se limita a es-
tabelecer os baldrames da organização estatal e os fundamentos
da ordem jurídica da comunidade, mas desempenha relevante pa-
pel como instrumento de estabilidade, de racionalização do poder
e de garantia da liberdade” (BRANCO; COELHO; MENDES, 2007,
p. 950-951).

Nesse sentido, são imprescindíveis instrumentos jurídicos efica-
zes na salvaguarda do Estado democrático de direito, e, sendo a
Constituição considerada ordem jurídica fundamental, ela delimi-
ta, através desses institutos, o conteúdo da legislação a vigorar,
contudo, não prescindindo de desenvolvimento do processo polí-
tico-social (BRANCO; COELHO; MENDES, 2007, p. 950).

Em breve síntese, o controle de constitucionalidade decorre
do exercício da jurisdição constitucional1, uma vez que seria um
instrumento eficaz na defesa da Constituição, ou melhor, um re-
quisito de legitimação e credibilidade política dos regimes consti-
tucionais democráticos, afirmando para tanto que a democratiza-
ção da justiça constitucional significa democratização da interpre-
tação constitucional, eis que:

1 Justiça constitucional ou jurisdição constitucional, segundo Canotilho (2000, p.
904), “consiste em decidir vinculativamente, num processo jurisdicional, o que é
o direito, tomando como parâmetro material a constituição ou o bloco de legali-
dade reforçada, consoante se trate de fiscalização da constitucionalidade ou de
fiscalização da legalidade. Como qualquer jurisdição, trata-se de obter a ‘medida
do recto e do justo’ de acordo com uma norma jurídica. Só que no nosso caso,
essa norma é a Constituição, considerada como norma fundamental do Estado e
da comunidade”.
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O processo judicial que se instaura para o exercício da
jurisdição constitucional torna-se instrumento de parti-
cipação política e exercício permanente de cidadania.
[...] O processo constitucional, por conseguinte, torna-se
parte do direito de participação democrática, onde to-
das as potências políticas, todos os cidadãos e grupos,
participantes materiais do processo social, estão envol-
vidos, de tal modo que a interpretação constitucional é,
a um só tempo, elemento resultante da sociedade aber-
ta e elemento formador dessa mesma sociedade (CU-
NHA JUNIOR, 2007, p. 48).

Sabe-se que o Estado brasileiro é democrático, o que significa
dizer que é um regime de governo caracterizado pela soberania
popular, isto é, todo poder emana do povo, que poderá exercê-lo
tanto por meio da participação direta como pela indireta, “na for-
mação da vontade estatal pelo pluralismo de idéias, com a finali-
dade principal de promover os direitos fundamentais do homem e
a dignidade da pessoa humana” (VAN HOLTHE, 2007, p. 92).

Nesse sentido, a democracia decorre da manutenção da defe-
sa da supremacia constitucional e do consequente reconhecimen-
to da força normativa da Constituição, o que pressupõe a legitimi-
dade do controle de constitucionalidade de normas inferiores em
relação a normas constitucionais.

No Brasil, o controle de constitucionalidade é realizado de
diversas formas, tanto política como juridicamente. No que tange
à forma política, ele é exercido por quem elabora a norma, ou
seja, pelo Poder Legislativo. Já quanto à jurídica, pode-se dizer
que no Brasil tal controle é exercido por todo o Poder Judiciário,
em todas as suas hierarquias, desde o magistrado de primeira ins-
tância até o magistrado que exerce seu cargo no Supremo Tribu-
nal Federal.

Tradicionalmente, de acordo com normas constitucionais, em
todas as esferas, o controle de constitucionalidade é exercido na
modalidade difusa, qual seja, em processos entre partes, diante de
um caso concreto e não analisado de forma hipotética, abstrata, o
órgão judicial competente se incumbe da aplicação da norma, ten-
do o “poder-dever de afastar a sua aplicação se a considerar in-
compatível com a ordem constitucional” (BRANCO; COELHO; MEN-
DES, 2007, p. 955).

Já o controle de constitucionalidade na modalidade abstrata
somente seria exercido pelo Supremo Tribunal Federal, por instru-
mentos específicos, com natureza objetiva das ações.

Com a evolução dos institutos relacionados com a jurisdição
constitucional e as modalidades de controle de constitucionalidade,
verifica-se o seguinte:
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Tem se consolidado o entendimento que indica a
objetivação do controle de constitucionalidade pela via
difusa no país, com a adoção do denominado efeito
transcendente dos motivos determinantes das decisões
do Excelso Pretório, tomada como parâmetro para afe-
rição da constitucionalidade agora na via difusa, a exem-
plo do que já ocorria na abstrata, seguindo a linha da
aplicação do requisito da repercussão geral das ques-
tões constitucionais no recurso extraordinário e a eficá-
cia da súmula vinculante, estas últimas encartadas no
texto constitucional pela Emenda Constitucional n. 45,
de 08 de dezembro de 2004 e regulamentadas pelas
leis n. 11.417 e 11.418, ambas de 19 de dezembro de
2006 (CARVALHO, 2008).

1.2 O recurso extraordinário

1.2.1 Conceito, origem, características e natureza jurídica

Segundo ensinamentos do doutrinador Souza (2007, p. 3):

O recurso pode ser assim definido: remédio jurídico que
pode ser utilizado em prazo peremptório pelas partes,
pelo Ministério Público e por terceiro interessado, apto
a ensejar a reforma, anulação, a integração ou o escla-
recimento da decisão jurisdicional, por parte do próprio
julgador ou tribunal ad quem, dentro do mesmo pro-
cesso em que foi lançado o pronunciamento causador
do inconformismo.

Os recursos, em geral, encontram seu fundamento no princí-
pio do duplo grau de jurisdição, segundo o qual, em regra (SOU-
ZA, 2007, p. 106)2, há possibilidade de ser a causa submetida a ór-
gão hierarquicamente superior ao originariamente competente, no
intuito de “nova compulsão das peças dos autos para averiguação
da existência de defeito na decisão causadora da insatisfação do
recorrente” (SOUZA, 2007, p. 3).

Nesse contexto, o recurso extraordinário é uma espécie dentro
do gênero recurso, acima denominado, previsto em nosso
ordenamento jurídico brasileiro desde 1891, originário do direito
norte-americano, com a finalidade de submeter ao Supremo Tribu-
nal Federal questão federal, acrescida da análise do caso concreto
(SOUZA, 2007, p. 442).

Mendes (2004, p. 9) vai além, quando especifica ao dizer: “O
recurso extraordinário consiste no instrumento processual-consti-

2 Cabe esclarecer que algumas causas não são suscetíveis de recurso, sendo legíti-
mas as restrições existentes na legislação processual civil, desconsiderando o prin-
cípio do duplo grau de jurisdição como absoluto.
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tucional destinado a assegurar a verificação de eventual afronta à
Constituição em decorrência de decisão judicial em última ou úni-
ca instância (CF, art.102, III, a a d)”. Ele ainda justifica, quando
menciona a origem do instituto:

A primeira Constituição Republicana, de 24-2-1891, in-
troduziu nova concepção do Poder Judiciário. A influên-
cia da doutrina constitucional americana contribuiu para
que se outorgasse ao Supremo Tribunal Federal a fun-
ção de guardião da Constituição e da ordem federativa,
reconhecendo-lhe a competência para aferir a
constitucionalidade da aplicação do Direito (MENDES,
2004, p.10).

Já Didier Junior e Cunha (2007, p. 261) enfatizam:

O Supremo Tribunal Federal mantém a função precípua
de guardião da Constituição Federal. Compete-lhe a
guarda da Constituição, preservando e interpretando
as normas constitucionais [...] no espectro dessa função
desempenhada pelo STF, insere-se o recurso extraordi-
nário, mercê do qual a Corte Suprema rejulga decisões
proferidas, em última ou única instância, que tenham
violado dispositivo da Constituição Federal. No particu-
lar, além de corrigir a ofensa a dispositivos da Constitui-
ção, o STF cuida de uniformizar a jurisprudência nacio-
nal quanto à interpretação das normas constitucionais.

O recurso extraordinário, pela função atribuída ao Supremo
Tribunal Federal, é o instrumento idôneo em que é realizado o
controle concreto de constitucionalidade. Isso porque conforme
previsão expressa no artigo 102 da Constituição Federal de 1988
faz-se possível a interposição do mencionado recurso quando, no
mérito: “a) contrariar dispositivo desta Constituição; b) declarar a
inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; c) julgar válida lei
ou ato de governo local contestado em face desta Constituição; d)
julgar válida lei local contestada em face de lei federal”.

No entanto, antes do juízo de mérito, imperioso é o juízo de
admissibilidade recursal: seriam as hipóteses extrínsecas e intrínse-
cas que, caso preenchidas, ensejariam o conhecimento do recurso
pelo Tribunal.

O reconhecimento da ocorrência da repercussão geral se en-
caixaria como uma das possibilidades para se garantir a
procedibilidade do recurso junto ao Supremo Tribunal Federal, eis
que, de acordo com Marinoni e Mitidiero (2007, p. 33),

Trata-se de requisito intrínseco de admissibilidade
recursal: não havendo repercussão geral, não existe
poder de recorrer ao Supremo Tribunal Federal. [...] con-
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figurada a repercussão geral, tem o Supremo de admi-
tir o recurso e apreciá-lo no mérito.

1.2.2 Da repercussão geral

O instituto da repercussão geral foi introduzido no
ordenamento jurídico brasileiro pela Emenda Constitucional nº 45,
de 2004, se caracterizando como um novo requisito de
admissibilidade do recurso, sendo previsto no artigo 102, parágra-
fo 3º, da Constituição Federal com o seguinte teor:

No recurso extraordinário o recorrente deverá demons-
trar a repercussão geral das questões constitucionais dis-
cutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal
examine a admissão do recurso, somente podendo recusá-
lo, pela manifestação de dois terços de seus membros.

Sua razão de ser encontra-se no fato de que, em face da gran-
de quantidade de recursos diariamente interpostos, o Supremo Tri-
bunal Federal estaria perdendo sua função precípua, qual seja,
somente analisar as questões constitucionais relevantes.

Tornou-se imprescindível a diminuição do acesso aos Tribunais
Superiores pela via recursal e, consequentemente, necessária a uti-
lização adequada e oportuna do instrumento, cuja finalidade se-
ria submeter à análise, especificamente, pelo Supremo Tribunal
Federal, da matéria altamente relevante para a sociedade e para a
nação. Na verdade, a finalidade seria racionalizar a atividade
jurisdicional (PAIVA, 2007).

Segundo o estudioso Paiva (2007),

O instituto da repercussão geral, criado pela EC nº 45 e
agora regulamentado pela Lei 11418/06 tem, como se
viu, o claro propósito de diminuir a avalanche de recur-
sos extraordinários que diariamente aportam o Supre-
mo Tribunal Federal, anelando, com isso, tornar mais
racional a atividade judicante perante a suprema corte
brasileira. Com a regulamentação ora efetivada, busca-
se acentuar a tarefa do STF de decidir questões de im-
pacto para os interesses da nação, retirando da pauta
de apreciação dessa corte a análise de controvérsias
que, conquanto importantes para as partes litigantes,
não apresentam relevância extra muros.

A certeza inicial trazida pelo instituto é de que

O STF não é um tribunal vocacionado a decidir ‘briga de
vizinhos’, ou seja, questões que só interessem às partes e
mais ninguém. Doravante, apenas temas de notável
importância, com transcendente relevância é que mere-
cerão a atenção da Corte Suprema brasileira (PAIVA, 2007).
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Nessa esteira, ao regulamentar dispositivo constitucional, o
artigo 543-A, do Código de Processo Civil, introduzido pela Lei
11.418/2006, menciona que “o Supremo Tribunal Federal, em de-
cisão irrecorrível, não conhecerá do recurso extraordinário, quan-
do a questão constitucional nele versada não oferecer repercussão
geral”. Conceitua o instituto como sendo a hipótese na qual, nos
termos do parágrafo primeiro do mencionado artigo, “será consi-
derada a existência, ou não, de questões relevantes do ponto de
vista econômico, político, social ou jurídico, que ultrapassem os in-
teresses subjetivos da causa”.

Verifica-se pela literalidade do dispositivo que o Supremo Tri-
bunal Federal, como guardião da Constituição, terá a prerrogativa
de definir a abrangência ou mesmo o alcance da repercussão ge-
ral, através de sua interpretação. Nesse sentido, Marinoni e Arenhart
(2007, p. 573) afirmam:

Jamais será possível ao STF delinear, em abstrato e para
todos os casos, o que é questão constitucional de reper-
cussão geral, pois essa fórmula é dependente das cir-
cunstâncias concretas – sociais e políticas – em que a ques-
tão constitucional, discutida no caso concreto, está
inserida.

Conforme bem descrito por Marinoni e Mitidiero (2007, p. 42),
“eis aí, a propósito, mais um traço de objetivação do controle difuso
de constitucionalidade.”

1.2.3 Da súmula vinculante

Reiteradas decisões em sede de controle difuso de
constitucionalidade proferidas pelo Supremo Tribunal Federal au-
torizam a formulação de súmula vinculante, nos moldes previstos
pelo artigo 103, alínea “a”, da Carta Política de 1988:

Artigo 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de
ofício ou por provocação, mediante decisão de dois ter-
ços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre
matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir
de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito
vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Ju-
diciário e à administração pública direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como pro-
ceder à sua revisão ou cancelamento, na forma
estabelecida em lei.

A súmula vinculante, cuja origem remonta à possibilidade de um
instrumento jurídico desse porte conferir à decisão judicial caráter de
precedente, sendo um alargamento da função criadora de direito
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pelos Tribunais, tem o condão de vincular diretamente os órgãos judi-
ciais e os órgãos da Administração Pública (MENDES, 2005, p. 38).

Verifica-se então que a edição de uma súmula vinculante gera
a atribuição de eficácia geral e vinculante às decisões proferidas
pelo Supremo tribunal Federal, reiteradas vezes, em sede de con-
trole difuso de constitucionalidade, consagrando, assim, princípios
como o da celeridade e economia processual, além de evitar deci-
sões contraditórias e excesso de demandas sobre a questão.

2 A abstrativização do recurso extraordinário e a influência
das reformas processuais no que tange ao controle difuso
de constitucionalidade

A Constituição Federal de 1988 imprimiu uma nova visão prin-
cipalmente no que tange a importância dada ao Poder Judiciário
no controle de constitucionalidade das normas, elegendo e ampli-
ando diversos sistemas de controle.

Inicialmente, nas palavras do jurista Binenbojm (2000, p.32),
sabe-se que “o processo de controle de constitucionalidade não
envolve pessoas e interesses concretos, razão pela qual é qualifica-
do como processo objetivo”.

Na medida em que o Supremo Tribunal Federal é colocado a
analisar questões relevantes para o ordenamento constitucional,
cuja solução extrapole o interesse subjetivo das partes, firmando
seu papel como Corte Constitucional e não instância recursal, o
recurso extraordinário é visto pelo prisma de que efetivamente
pode ser um instrumento para fins de análise, de forma objetiva,
abstrata, do controle de constitucionalidade das normas.

Nas palavras do jurista Ministro Gilmar Ferreira Mendes:

Esse novo modelo legal traduz, sem dúvida, um avanço
na concepção vetusta que caracteriza o recurso extra-
ordinário entre nós. Esse instrumento deixa de ter cará-
ter marcadamente subjetivo ou de defesa de interes-
ses das partes, para assumir de forma decisiva, a função
de defesa da ordem constitucional objetiva. Trata-se de
orientação que os modernos sistemas de Corte Consti-
tucional vêm conferindo ao recurso de amparo e ao re-
curso constitucional (Verfassungsbeschwerde). Nesse
sentido, destaca-se a observação de Häberle segundo a
qual “a função da Constituição na proteção dos direitos
individuais (subjectivos) é apenas uma faceta do recur-
so de amparo”, dotado de uma “dupla função”, subjeti-
va e objetiva, “consistindo esta última em assegurar o
Direito Constitucional objetivo” (Peter Häberle, O re-
curso de amparo, no sistema germânico, Sub Judice 20/
21, 2001, p. 33 (49) (BRASIL, 2007).
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De igual forma, Didier Junior e Cunha (2007, p. 274) explicam
que o sistema brasileiro de controle normativo de
constitucionalidade adquiriu substanciais modificações. Em suas
palavras,

Uma dos aspectos dessa mudança é a transformação
do recurso extraordinário, que, embora instrumento de
controle difuso de constitucionalidade das leis, tem ser-
vido, também, ao controle abstrato. [...] Nada impede,
porém, que o controle de constitucionalidade seja difuso,
mas abstrato: a análise de constitucionalidade é feita
em tese, embora por qualquer órgão judicial. Obvia-
mente, porque tomada em controle difuso, a decisão
não ficará acobertada pela coisa julgada e será eficaz
apenas inter partes. Mas a analise é feita em tese, que
vincula o tribunal a adotar o mesmo posicionamento
em outras oportunidades.

Assim como é previsto no artigo 482, parágrafo 3º, do Código
de Processo Civil, o incidente de inconstitucionalidade, suscitado
pelas partes litigantes, em procedimento de controle difuso, cuja
análise da constitucionalidade da norma impugnada é feita em
abstrato, ou seja, de forma objetiva, o recurso extraordinário tam-
bém pode oferecer essa possibilidade (DIDIER JUNIOR; CUNHA,
2007, p. 275).3

Nos dizeres de Gilmar Ferreira Mendes:

O recurso extraordinário “deixa de ter caráter
marcadamente subjetivo ou de defesa de interesses das
partes, para assumir, de forma decisiva, a função de
defesa da ordem constitucional objetiva. Trata-se de
orientação que os modernos sistemas de Corte Consti-
tucional vêm conferindo ao recurso de amparo e ao re-
curso constitucional (Verfassungsbeschwerde). [...] A
função do Supremo nos recursos extraordinários - ao
menos de modo imediato -  não é a de resolver litígios
de fulano ou beltrano, nem a de revisar todos os pro-
nunciamentos das Cortes inferiores. O processo entre
as partes, trazido à Corte via recurso extraordinário,
deve ser visto apenas como pressuposto para uma ativi-
dade jurisdicional que transcende os interesses subjeti-
vos (BRASIL, 2007).

Isso porque, com o advento do instituto da repercussão geral,
essa transformação se fez mais nítida. Em regra, no controle de
constitucionalidade realizado em sede abstrata, por se tratar de
3 Segundo renomada doutrina, “o STF, ao examinar a constitucionalidade de uma

lei em recurso extraordinário, tem seguido essa linha. A decisão sobre a questão
da inconstitucionalidade seria tomada em abstrato, passando a orientar o tribu-
nal em situações semelhantes.
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processo objetivo, no qual não há discussão de interesse concreto
das partes (BINENBOJM, 2000, p. 24).

Entretanto, não é somente isso. Com a objetivação do recurso
extraordinário, na qual há possibilidade de atribuição dos efeitos
do controle abstrato de constitucionalidade, em sede de controle
difuso, significa dizer que o impacto da decisão poderá ter efeitos
para todo o corpo social, sendo imprescindível o órgão judicante
ter a noção madura e exata de todas as consequências que a deci-
são poderá acarretar.

Branco, Coelho e Mendes (2007, p. 1022) adotam idêntico
entendimento de que:

Diante dos múltiplos aspectos que envolvem a própria
argumentação relacionada com os fundamentos da
inconstitucionalidade, sustentamos a razoabilidade, se
não a obrigatoriedade, de que se reconhecesse a todos
aqueles que participam de demandas semelhantes no
âmbito do primeiro grau, o direito de participação no
julgamento a ser levado a efeito pelo Pleno ou pelo
órgão especial do Tribunal. [...] Tem-se, assim, oportuni-
dade para a efetiva abertura do processo de controle
de constitucionalidade incidental, que passa, nesse pon-
to, a ter estrutura semelhante a dos processos de índo-
le estritamente objetiva.

Cabe ainda esclarecer que, não obstante isso, tal
posicionamento, no que tange à “abstrativização” dada ao contro-
le difuso de constitucionalidade, tem sido recebido com reservas, na
medida em que há ainda um remansoso entendimento de que:

Embora conhecido o recurso extraordinário por enten-
der que a questão constitucional discutida no caso tem
repercussão geral, por se tratar de controle difuso da
constitucionalidade, a lei ou o ato normativo se declara-
do inconstitucional terá repercussão apenas no caso con-
creto, cabendo privativamente ao Senado Federal sus-
pender a execução da lei declarada inconstitucional por
decisão definitiva do STF (art.52, X, da CF). Ademais, a
coisa julgada, como regra, dar-se-á entre as partes, não
beneficiando nem prejudicando terceiros, (art.472, do
CPC) e não terá efeito vinculante, o qual está reservado
ao controle abstrato da constitucionalidade (art.102,
§3º, da CF) (CAMBI, 2005, p. 160).

No mesmo sentido, Nelson Nery Junior e Rosa Maria Nery (apud
BRANCO; COELHO; MENDES, 2007, p. 924) afirmam:

Por meio do RE, pode o STF controlar a constitucio-
nalidade da lei federal e de ato normativo federal, con-
testado em face da CF. [...] como a decisão do STF, neste
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procedimento de controle concreto (difuso) da
constitucionalidade, fará coisa julgada apenas entre as
partes (CPC 472), o STF deverá encaminhar ao Senado
Federal o acórdão que declarou a inconstitucionalidade,
para que a Câmara Alta, se assim entender cabível, pos-
sa baixar resolução suspendendo, em todo o território
nacional, a execução da lei ou ato normativo declarado
inconstitucional pelo STF (CF 52 X).

Ainda assim, há uma tendência que vem sendo adotada no
âmbito do Supremo Tribunal Federal de aceitar a possibilidade de
superação do artigo 52, X, da Constituição Federal, na medida em
que poderá ser realizada, no âmbito da mencionada Corte, a aná-
lise da constitucionalidade, pela via difusa, em tese, com atribui-
ção de efeitos erga omnes. Nesse sentido:

Parece legítimo entender que a fórmula relativa à sus-
pensão de execução da lei pelo Senado há de ter simples
efeito de publicidade. Dessa forma, se o Supremo Tribu-
nal Federal, em sede de controle incidental, chegar à con-
clusão, de modo definitivo, de que a lei é inconstitucional,
essa decisão terá efeitos gerais, fazendo-se a comunica-
ção ao Senado Federal para que publique a decisão no
Diário do Congresso. Tal como assente, não é (mais) a
decisão do Senado que confere eficácia geral ao julga-
mento do Supremo. A própria decisão da Corte contém
essa força normativa. Parece evidente ser essa a orien-
tação implícita nas diversas decisões judiciais e legislativas
acima referidas. Assim, o Senado não terá faculdade de
publicar ou não a decisão, tal como reconhecido a outros
órgãos políticos em alguns sistemas constitucionais. [...] a
não publicação não terá o condão de impedir que a deci-
são do Supremo assuma a sua real eficácia (BRANCO;
COELHO; MENDES, 2007, p. 1032).

Isso tudo para afirmar que a tendência é que o recurso extraor-
dinário seja importante instrumento a ser utilizado para análise da
constitucionalidade de normas, em semelhança ao que é feito nos
processos de índole objetiva, o que faz com que haja uma releitura
do Supremo Tribunal Federal, via de consequência, quanto ao pa-
pel do Senado Federal no controle difuso de constitucionalidade.
Nas palavras de Mendes (2005, p. 8):

O sistema de controle de constitucionalidade sofreu uma
incrível expansão na ordem jurídica moderna. Afigura-se
inquestionável a ampla predominância do controle judi-
cial de constitucionalidade e, particularmente, do mode-
lo concentrado. Cuida-se mesmo de uma nova divisão de
poderes com a instituição de uma Corte com nítido poder
normativo e cujas decisões têm atributo de definitividade.
No Brasil, com o advento da Constituição de 1988, a ruptu-
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ra do chamado ‘monopólio da ação direta’ outorgado
ao Procurador-Geral da República e a substituição da-
quele modelo exclusivista por um amplíssimo direito
de propositura, bem assim a adoção de novos instru-
mentos processuais, configuraram fatores que contri-
buíram para a mudança radical de todo o sistema de
controle de constitucionalidade. Embora o novo texto
da Constituição tenha preservado o modelo ‘incidental’
ou ‘difuso’, é visível a aproximação ou convergência
dos dois modelos básicos de controle, a partir de refe-
rências procedimentais e pragmáticas desenvolvidas
(ou com desenvolvimento) pelo Direito Constitucional
brasileiro.

A repercussão geral, introduzida pela Emenda Constitucio-
nal nº 45, de 2004, e regulamentada pela Lei nº 11.418, de 19 de
dezembro de 2006, intensificou uma das grandes mudanças na
interpretação constitucional e ampliação da importância do con-
trole difuso de constitucionalidade, mormente no que tange ao
recurso extraordinário. Isso porque, novamente ensina Mendes
(2005, p. 10):

O recurso extraordinário passa, assim, por uma mudan-
ça significativa, havendo que sofrer o crivo da
admissibilidade referente à repercussão geral. A ado-
ção desse novo instituto deverá maximizar a feição ob-
jetiva do recurso extraordinário.

Ele ainda avança, ao mencionar o recurso extraordinário:

Aludido instrumento deixa de ter caráter marca-
damente subjetivo ou de defesa de interesse das par-
tes, para assumir, de forma decisiva, a função de de-
fesa da ordem constitucional objetiva. Trata-se de
orientação que modernos sistemas de Corte Consti-
tucional vêm conferindo ao recurso de amparo e ao
recurso constitucional. Neste sentido, destaca-se a ob-
servação da Häberle, segundo a qual ‘a função da Cons-
tituição na proteção dos direitos individuais (subjeti-
vos) é apenas uma faceta do recurso de amparo’, do-
tado de uma ‘dupla função’, subjetiva e objetiva, ‘con-
sistindo esta última em assegurar o direito constituci-
onal objetivo’ (MENDES, 2005, p. 8).

Cabe, contudo, explicar a origem da evolução descrita. Sabe-
se que o recurso extraordinário brasileiro teve como base originá-
ria o direito norte-americano, tendo como sua natureza jurídica
ser um dos instrumentos utilizados pelo Supremo Tribunal Federal,
que o caracteriza como corte de revisão, e não somente cassação, o
que significa dizer que, além de resolver a questão jurídica posta
no mencionado recurso, ainda aplica o direito constitucional ao
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caso concreto, prestando a jurisdição constitucional, função que é
inerente ao referido Tribunal (SOUZA, 2007, p. 443).

Diversos são os requisitos para cabimento do recurso, cujo
surgimento se deu por evolução do instituto na prática brasilei-
ra. Nesse sentido, pode-se especificar que, além do surgimento
do requisito da repercussão geral, no qual é previsto que so-
mente as questões relevantes e que repercutem socialmente se-
rão analisadas pela Corte Suprema, ainda surgiu a chamada
súmula vinculante, consubstanciada na “orientação do STF de
conferir efeito também vinculante às decisões proferidas em cau-
sas de controle concentrado de constitucionalidade, quer em
ADIN, quer em ADC (artigo 102, §2º, CF/88) (DIDIER JUNIOR;
CUNHA, 2007, p. 274)”.

Com o surgimento desses institutos, a objetivação do recurso
extraordinário é flagrante, conforme entendimento de
doutrinadores de renome, tais como Didier Junior e Cunha (2007,
p. 275), que afirmam:

um dos aspectos dessa mudança é a transformação do
recurso extraordinário, que, embora instrumento de
controle difuso de constitucionalidade das leis, tem ser-
vido, também, ao controle abstrato. [...] o STF, ao exami-
nar a constitucionalidade de uma lei em recurso extra-
ordinário, tem seguido esta linha. A decisão sobre a
questão da inconstitucionalidade seria tomada em abs-
trato, passando a orientar o tribunal em situações se-
melhantes.

3 O papel do Senado Federal no controle difuso de
constitucionalidade

Em virtude das mudanças significativas trazidas pela chamada
Reforma do Poder Judiciário, entre elas os institutos da repercus-
são geral e da súmula vinculante, verifica-se que o advento da tese
da objetivação do recurso extraordinário acarretou uma releitura
do papel do Senado no controle difuso de constitucionalidade.
Isso porque alguns juristas passaram a entender que o Senado Fe-
deral teria um papel secundário nos procedimentos adotados pela
chamada Jurisdição Constitucional. Esta ganhou destaque relevante
no controle de constitucionalidade. Tal pensamento inclusive in-
centivou interpretação diversa da que vinha sendo dada ao texto
constitucional, no tocante ao artigo 52, inciso X.

O posicionamento anteriormente defendido tanto pela dou-
trina quanto pela jurisprudência em relação aos efeitos da decisão
do Supremo Tribunal Federal no controle difuso seria que estes se
mostram mais abrangentes do que no controle difuso, o que traria
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maior importância ao Senado Federal para o desempenho da fun-
ção a ele atribuída, ao interpretar a literalidade do disposto no
artigo 52, X, da Constituição Federal de 1988. Os efeitos abrangentes
de uma decisão do STF, em sede de controle difuso, decorrem, caso
o Senado Federal assim entenda, de expedição de uma resolução
nesse sentido.

Ademais, tal pensamento se baseia no princípio da separação
dos poderes, no qual a Constituição dá status de cláusula pétrea, o
qual é conceituado, classicamente, como a possibilidade de exercí-
cio das funções estatais por cada um dos órgãos especializados para
cada atribuição, com independência e equidistância. No entanto,
a Constituinte de 1988, ao flexibilizar tal princípio, permite a inge-
rência de uma função em outra, verdadeiro mecanismo de freios e
contrapesos, a garantir a harmonia das funções estatais (BULOS,
2007, p. 89).

Nesse raciocínio, torna-se crucial verificar a justificativa para
mencionadas mudanças, eis que o Senado Federal, nos termos da
nova tese, passará a ter um papel secundário neste novo cenário,
com uma releitura de sua função, decorrente de uma nova inter-
pretação constitucional.

3.1 A evolução do papel do Senado Federal no controle difuso
de constitucionalidade: posições doutrinárias e
jurisprudenciais

Sabe-se que o Senado Federal é um órgão que compõe o Po-
der Legislativo brasileiro, esse último com a função precípua de
elaboração de leis. O Poder Legislativo, assim como os outros Po-
deres, leia-se, Executivo e Judiciário, possui outras funções, que não
as principais, afirmadas como típicas.

Nas palavras de Bulos (apud DIDIER JUNIOR; CUNHA, 2007, p.
726): “inexiste exclusividade absoluta de atribuições. Dentro da
predominância da função legiferante, também são desempenha-
das tarefas secundárias de grande magnitude, donde defluem con-
seqüências jurídicas relevantes”.

O Senado Federal tem como uma das suas importantes atribui-
ções, cuja origem remonta à Constituição Federal de 1934, suspen-
der a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional
por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, nos termos do
então artigo 52, inciso X, da Carta Política de 1988.

Tal regra surgiu em um contexto de jurisdição clássica, em que

a produção normativa ficou a cargo do Poder Legislativo,
restando à atuação jurisdicional a estrita aplicação das
leis produzidas pelos legisladores ao caso concreto [...]
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as decisões judiciais com efeito geral e abstrato encon-
traram resistência de aceitação no país, a priori, pelo
respeito ao dogma da Supremacia do Legislador (XAVIER,
2008, grifos do autor).

Na atual Constituição, a literalidade do artigo 52, inciso X, leva
a esse entendimento, quando dispõe que o Supremo Tribunal Fe-
deral, quando da decretação da inconstitucionalidade, ao analisar
concretamente um caso, deverá oficiar o Senado Federal para que
este suspenda a execução da lei reputada inconstitucional.

Na verdade, significa dizer que qualquer juiz ou tribunal po-
derá realizar o controle de constitucionalidade no modelo difuso
ou incidental, realizado em última instância no Poder Judiciário,
pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de recurso extraordiná-
rio, no qual haverá declaração definitiva da inconstitucionalidade,
em regra, com efeitos inter parts e ex tunc, sendo ampliados pelo
Senado Federal, os efeitos, tornando-os erga omnes e ex nunc.
Enquanto não for suspensa a executoriedade do ato pelo Sena-
do, a decisão será retroativa e valerá apenas para as partes liti-
gantes envolvidas na causa. Quando determinar a suspensão, o
Senado amplia a abrangência da decisão, que surtirá efeitos con-
tra todos; no entanto, valerá a partir da referida suspensão.

Nessa linha, é antigo o posicionamento da doutrina e da juris-
prudência no sentido de que o Senado Federal teria a atribuição
discricionária, não estando “obrigado a proceder à edição da reso-
lução suspensiva do ato estatal, cuja inconstitucionalidade, em ca-
ráter irrecorrível, foi declarada, na via de exceção, pelo Pretório
Excelso” (BULOS, 2007, p. 767).

Brossard (1976, p. 64), jurista e ministro aposentado do Supre-
mo Tribunal Federal, para tanto, assim se posicionou:

O Senado é o juiz exclusivo do momento em que con-
vém exercer a competência, a ele e só a ele atribuída,
de suspender a lei ou decreto declarado inconstitucional
por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal. No
exercício dessa competência cabe-lhe proceder com
equilíbrio e isenção, sobretudo com prudência, como
convém à tarefa delicada e relevante, assim para os
indivíduos, como para a ordem jurídica.

De igual forma, Bulos (2007, p. 768) reflete:

Não é dado a Senado federal suspender a
executoriedade da lei ou do decreto sem a prévia decla-
ração de inconstitucionalidade do Pretório Excelso. Mas
a tarefa constitucional de ampliar esses efeitos lhe per-
tence, porque consigna uma extensão da sua atividade
legiferante.
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Nesse sentido, vale dizer que, conforme diversos juristas, não
caberia ao Poder Judiciário emitir juízo de valor acerca do
posicionamento do Senado Federal, sendo sua atribuição típica e
exclusiva, conforme bem traçou a Constituição Federal.

Não obstante entendimento consolidado, um novo paradigma
surge para negar todo esse posicionamento. Isso porque a jurisdi-
ção constitucional

experimenta significativas inovações com a tendência
de abstração do sistema de controle judicial de
constitucionalidade e da ‘permanente tensão dialética’,
como afirmado pelo ex-ministro Sepúlveda Pertence,
provocada pela convivência dos dois sistemas de contro-
le (difuso e concentrado), sem uma limitação clara de
seus espaços de atuação, aliada ao impacto das deci-
sões judiciais sobre a vida pública brasileira e o cotidiano
dos cidadãos, fazendo sentir sua influência no campo
jurídico quanto no político (CARVALHO, 2008).

Em consequência, Mendes (2005, p. 44) suscita que “no con-
trole incidental, afigura-se obsoleto o instituto da suspensão da
execução da lei ou ato normativo inconstitucional pelo Senado
federal, no contexto da Constituição Federal de 1988”. Os de-
fensores de tal tese, reputada vanguardista, se apoiam na ideia
de que traria maior economia e celeridade, princípio explícito
também previsto na EC 45/2004, consubstanciado na menor du-
ração do processo. Na verdade, haveria uma promoção ao “diá-
logo e intercâmbio entre os modelos de controle de
constitucionalidade positivados no Direito brasileiro” (MENDES,
2005, p. 45).

Ademais, o processo objetivo ganha suma importância na
medida em que visa à proteção do ordenamento jurídico e da
incolumidade da Constituição, garantindo-lhe a efetividade ne-
cessária:

Não nos parece defensável o dispositivo constante no
artigo 52, X, da Constituição Federal, senão com o único
fito de dar publicidade às decisões do Supremo Tribunal
Federal em controle difuso, e não com o propósito de
propiciar a concessão de efeitos erga omnes às decisões
do Tribunal Constitucional em controle difuso. Afigura-
nos um contra-senso separar as funções do STF quando
ele atua em controle concentrado ou difuso. É o mesmo
Tribunal Constitucional em atuação, com os mesmos
propósitos já evidenciados alhures, isto é, o de propiciar
a defesa do ordenamento constitucional como um todo,
por meio da consolidação e respeito aos direitos funda-
mentais da pessoa humana. Desse modo, a jurisdição
constitucional deve ser encarada com um só objetivo, o
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de permitir a intervenção do Pretório Excelso para pro-
mover o desenvolvimento do Estado Democrático Soci-
al de Direito, e o bem estar de toda a coletividade nele
incluída, por meio da garantia e efetividade das normas
constitucionais em harmonia com esta sociedade. Cons-
titui um dissenso aceitar o efeito erga omnes de uma
decisão liminar, em ADI, do STF, a qual suspende a eficá-
cia da lei ou ato normativo (em controle concentrado), e
não admitir o mesmo efeito em decisão definitiva no
caso concreto (em controle difuso), o qual deve tam-
bém primar pela segurança jurídica e interesse social
das decisões nos casos de maior repercussão (XAVIER,
2008).

Por sua vez, Mendes (2005, p. 45) continua a defesa:

Se o sistema constitucional legitima a declaração de
inconstitucionalidade restrita no controle abstrato, essa
decisão poderá afetar, igualmente, os processos do
modelo concreto ou incidental de normas. Do contrário,
poder-se-ia ter inclusive um esvaziamento ou uma per-
da de significado da própria declaração de
inconstitucionalidade restrita ou limitada. Não parece
haver dúvida de que a limitação de efeito é decorrência
do controle judicial de constitucionalidade, podendo ser
aplicado tanto no controle direto quanto no controle
incidental.

Haveria aí verdadeira legitimação da jurisdição constitucional,
na medida em que há possibilidade de disciplina do “uso político
da via judicial em respeito ao princípio da independência harmôni-
ca dos poderes” (CARVALHO, 2008), isto é, uma nova postura do
tribunal no exercício dessa jurisdição. Nas palavras de Carvalho (2008):

No cenário inaugurado com a Constituição, que, note-
se, expressamente preservou o sistema misto de con-
trole judicial da constitucionalidade, conforme previsão
do art. 102, III, do texto constitucional, tornou-se possí-
vel discutir uma reestruturação em si do princípio da
divisão de poderes e da formação de uma Corte cujas
decisões de cunho definitivo passaram a ter caráter
normativo e efeitos gerais.

Com todas essas considerações, ainda se verifica que a questão
está longe de ser consolidada, eis que, no próprio Supremo Tribu-
nal Federal, a inovadora tese não mereceu guarida por parte de
alguns de seus componentes.

Para quem defende que o Senado Federal presta relevante
papel no controle difuso de constitucionalidade e somente a partir
da expedição de resolução por ele é que os efeitos seriam vincu-
lantes, há o entendimento de que:
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A mutação constitucional, conforme querem alguns, em
última análise, pretende unificar os efeitos das decisões
concretas e abstratas do Supremo. Porém encontra di-
ficuldades por ausência de base legal ou constitucional
para fazê-lo. Muito embora o artigo 52, X, da CF,
contemporaneamente, não tenha a mesma razão de
ser de quando foi erigido a postulado máximo pela Cons-
tituição Federal de 1934, o Supremo também, dentro
do Estado de Direito, não pode simplesmente fechar os
olhos para a mutação constitucional e nem fazer de
conta que o dispositivo é inconstitucional, pois não o é,
uma vez que no Brasil não existe inconstitucionalidade
de norma originária. Assim, a Teoria da Transcendência
dos Motivos Determinantes da Sentença vem tomando
força a cada dia entre os constitucionalistas, bem como
entre os componentes da Suprema Corte, sobretudo a
partir de sua nova composição. A transcendência é uma
realidade, não mera utopia. A tese sustentada pelo atual
Presidente do Supremo, Ministro Gilmar Mendes, mos-
tra-se sedutora e até mesmo louvável. Não é, contudo,
uma unanimidade. Está muito longe disso. Carrega con-
sigo o fardo de ser minoritária no ordenamento pátrio
(SILVA, 2002, p. 6).

Maristela Seixas Dourado, em monografia sobre o assunto,
publicada pelo Senado Federal, adota igual postura, na medida
em que, ao analisar estatisticamente o papel do Senado no contro-
le difuso de constitucionalidade, consubstanciado em verificar as
deliberações tomadas pela Câmara Alta após comunicação oficial
de decisão, realizada pelo STF, afirma em síntese que não há previ-
são normativa para tal afastamento e também aduz:

A retirada do mundo jurídico, pelo Senado Federal, de
dispositivo legal declarado inconstitucional pelo Excelso
Pretório é a medida que propicia inúmeros benefícios à
segurança jurídica, sendo a principal delas a retirada de
uma fonte do direito que, a rigor, jamais deveria ter
adentrado o mundo jurídico. [...] Excluir a competência
do Senado Federal - ou conferir-lhe apenas um caráter
de tornar público o entendimento do Supremo Tribunal
Federal - significa reduzir as atribuições do Senado Fe-
deral à de uma secretaria de divulgação intra-legislativa
das decisões do Supremo Tribunal Federal; significa, por
fim, retirar do processo de controle difuso qualquer
possibilidade de chancela dos representantes do povo
deste referido processo, o que não parece ser sequer
sugerido pela Constituição da República de 1988, ao
menos em sua redação originária. Acrescente-se a isso
o fato, inexorável, que os Senadores são eleitos direta-
mente pelo voto popular, enquanto os Ministros do
Excelso Pretório são indicados sem terem o respaldo
direto do povo brasileiro (DOURADO, 2008, p. 35).
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A doutrina ainda arremata:

Observado esse conflito, é possível ao intérprete questi-
onar a eficiência do próprio mecanismo de self-restraint
ou autocontenção do órgão incumbido do exercício da
jurisdição constitucional e a sua discricionariedade frente
às disposições estabelecidas pelo poder constituinte ori-
ginário, pois, se é certo que a hermenêutica constitucio-
nal deve utilizar-se do princípio da força normativa da
Constituição para conferir-lhe maior eficácia, não é me-
nos certo que se veda ao órgão judicial incumbido de sua
aplicação transmutar-se de criatura em criador, forne-
cendo parâmetros não inferidos do texto ou mesmo não
desejados pelo poder constituinte (CARVALHO, 2008).

Há, por fim, quem diga ser necessária a melhor sistematização
dos institutos vinculados à jurisdição constitucional, com fins de
garantir o interesse público, a segurança jurídica e a incolumidade
da Constituição e de sua força normativa (CARVALHO, 2008).

Conclusão

A Emenda Constitucional número 45/2004 trouxe diversas
modificações, no que tange à dinâmica conferida ao Poder Judici-
ário no trato processual, dentre as quais pode-se observar uma atu-
ação mais democratizada por parte dos órgãos judicantes.

Em que pesem inúmeras críticas à flexibilização do entendi-
mento antes pacificado, caracterizado por uma releitura do papel
do Senado federal no controle difuso de constitucionalidade, cabe
mencionar que tal fenômeno jurídico se revela uma realidade in-
contestável, com um número de simpatizantes cada vez mais cres-
cente.

Por outro lado, a importância crescente da jurisdição constitu-
cional não pode ser justificativa para eventual usurpação de fun-
ções legislativas e consequentemente ser causa da ausência de ba-
ses democráticas.

Nesse sentido, afirma-se que, não obstante o caráter aparen-
temente antidemocrático do Poder Judiciário, este fortalece a de-
mocracia, por possuir papel relevante na consecução de ideais va-
lorizados pelo Estado Democrático de Direito.

Verifica-se que o Supremo Tribunal Federal reavalia seu papel
como guardião da Constituição, na medida em que, ao democrati-
zar ainda mais a sua interpretação, se aproxima dos anseios sociais,
ou seja, do que se espera dos poderes constituídos como ideal de
justiça social.

Portanto, é inegável que o Poder Judiciário tem se envolvido
com maior frequência nos ditames políticos do país, o que deve ser
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encarado, no entanto, com a devida cautela, a fim de evitar
usurpações de funções atribuídas a outros poderes e
consequentemente desvirtuamento do ideal democrático perqui-
rido, sob a superficial justificativa de número excessivo de deman-
das, razoável duração do processo e insegurança jurídica.
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